
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3053145 - RJ (2025/0356062-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : OCAT PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ADELSON MARGE FILHO 
ADVOGADOS : HENRIQUE SAMPAIO FERREIRA - RJ058406

LUCIANA FARIAS LIMA - RJ132871
AGRAVADO : MDI DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
OUTRO NOME : MAP DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
ADVOGADO : ANILDO SANTOS PRADO JUNIOR - RJ118624

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C COMPENSATÓRIA POR DANOS
MORAIS E REPARATÓRIA POR DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS   DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL. 
1.  Ação  de  rescisão  contratual  c/c compensatória  por  danos  morais  e
reparatória por danos materiais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão de inadmissibilidade: Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : OCAT PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ADELSON MARGE FILHO
ADVOGADOS : HENRIQUE SAMPAIO FERREIRA - RJ058406
  LUCIANA FARIAS LIMA - RJ132871
AGRAVADO : MDI DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA
OUTRO NOME : MAP DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA
ADVOGADO : ANILDO SANTOS PRADO JUNIOR - RJ118624

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL  COMPENSATÓRIA PORC/C
DANOS MORAIS E REPARATÓRIA POR DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS  DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de rescisão contratual  compensatória por danos morais ec/c
reparatória por danos materiais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos
da decisão de inadmissibilidade: Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por OCAT PARTICIPACOES LTDA,

contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. 
 de rescisão contratual  compensatória por danos morais eAção: c/c

reparatória por danos materiais, ajuizada por ADELSON MARGE FILHO e
COMPACTO GNV INSTALADORA GÁS NATURAL VEICULAR LTDA., em face da parte
ora agravante e de MDI DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA (MAP
DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA).

 julgou parcialmente procedentes os pedidos para condenar osSentença:
requeridos, solidariamente, ao pagamento de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil
reais) a título de compensação por danos morais.
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 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto porAcórdão:
OCAT PARTICIPAÇÕES LTDA, "PARA REDUZIR O VALOR DA INDENIZAÇÃO A TÍTULO
DE DANOS MORAIS PARA R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS)" (e-STJ fl. 1.244), e negou
provimento ao recurso adesivo interposto por ADELSON MARGE FILHO, nos
termos da seguinte ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. LOCAÇÃO NÃO
RESIDENCIAL. CENTRO COMERCIAL MAP CAR. COMPROMISSO DE CONSTRUÇÃO E
ENTREGA DE LOJAS LOCADAS. ATRASO NA ENTREGA. ADITAMENTO AO CONTRATO.
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. CONDENAÇÃO, SOLIDÁRIA,
DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE R$35.000,00 A TÍTULO DE DANOS MORAIS.
INCONFORMISMO DA RÉ OCAT PARTICIPAÇÕES QUE BUSCA O ACOLHIMENTO DA
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA E, NO MÉRITO, CASO
ULTRAPASSADA A PRELIMINAR, A IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. RECURSO
ADESIVO OFERTADO PELO AUTOR INVOCANDO O ACOLHIMENTO DO PLEITO DE
DANOS MATERIAIS. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR ARGUIDA. LEGITIMIDADE DAS
PARTES, QUE APESAR DE SER MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E NÃO SUJEITAR À
PRECLUSÃO TEMPORAL, UMA VEZ DECIDIDA SE SUBMETE À PRECLUSÃO LÓGICA E A
CONSUMATIVA. QUESTÃO ANALISADA EM DECISÃO SANEADORA, OBJETO DE
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010582- 40.2012.8.19.0000.
NOVAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO LOCATÁRIO E DA
ÁREA LOCADA DENTRO DO CENTRO COMERCIAL, ADMITIDA EM CLÁUSULA
CONTRATUAL. PATENTE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS LOCADORAS, A PAR DE
REPRESENTAREM, INTEGRAREM E ATUAREM CONJUNTAMENTE. REGIMENTO
INTERNO DO EMPREENDIMENTO QUE PREVÊ INDICAÇÃO PARA LOCADORES TEREM
ÚNICO REPRESENTANTE. MAP DESENVOLVIMENTO NOMEADA PROCURADORA.
DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. DOCUMENTOS E RECIBOS ACOSTADOS
AOS AUTOS QUE NÃO FORAM CAPAZES DE COMPROVAR E VINCULAR OS
PAGAMENTOS REALIZADOS COM AS DESPESAS INDICADAS. ADITIVO CONTRATUAL
COM SUBSTITUIÇÃO DO LOCATÁRIO QUE ASSUMIU TODOS OS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES DO ANTIGO LOCATÁRIO. RECIBOS EMITIDOS EM NOME DE TERCEIRO
QUE NÃO INTEGRA A LIDE. VEDAÇÃO A REIVINDICAÇÃO DE DIREITO ALHEIO EM
NOME PRÓPRIO. LUCROS CESSANTES NÃO SÃO PRESUMIDOS NA HIPÓTESE. DANOS
MORAIS EVIDENCIADOS. VERBA ARBITRADA QUE É EXCESSIVA E MERECE REDUÇÃO
PARA R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS), COM OBSERVÂNCIA AS PECULIARES DO CASO E
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE
INCIDÊNCIA DOS JUROS PELA TAXA SELIC E CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO RÉU E DESPROVIMENTO DO RECURSO
ADESIVO DO AUTOR. (e-STJ fls. 1.228-1.229)

 
 opostos por OCAT PARTICIPAÇÕES LTDA,Embargos de Declaração:

foram parcialmente acolhidos para o fim de fixar sucumbência recíproca, definindo
a base de cálculo dos honorários sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o autor e
sobre R$ 249.064,68 (duzentos e quarenta e nove mil, sessenta e quatro reais e
sessenta e oito centavos) como proveito econômico da requerida.
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 não conheceu do agravo em recurso especialDecisão unipessoal:
interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 alega, em síntese, que impugnou devidamente osAgravo interno:
óbices das Súmulas 5 e  cumprindo o requisito da dialeticidade recursal.7/STJ,

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação art. 932,
do seguinte fundamento da decisão de inadmissibilidade proferida pelo :TJ/RJ

 
i) incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
 
I. DO REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO (SÚMULA 7 DO STJ)
2. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante não impugnou a incidência da  de forma consistente, Súmula 7/STJ
limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à
hipótese.

3. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira AREsp 2.441.269/RS
Turma, DJe de  e AgInt no , Quarta Turma, DJe de 28/2/2024  AREsp 2.326.551/GO
21/12/2023.

 
II. DA INCIDÊNCIA DA   SÚMULA 5/STJ
4. Da leitura do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte

agravante não impugnou a incidência da , pois não demonstrou que a Súmula 5/STJ
análise do recurso especial prescinde da interpretação das cláusulas do contrato
objeto do recurso. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 2.417.625/RS
DJe  e AgInt no , Quarta Turma, DJe 28/2/2024  REsp 2.041.442/RN  28/2/2024.

 
5. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

6. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
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especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no AREsp  Terceira Turma, DJe de  e2.152.939/RS,  18/8/2023
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.053.145 / RJ

Número Registro: 2025/0356062-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02950741720088190001 202524508984 2950741720088190001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OCAT PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ADELSON MARGE FILHO 
ADVOGADOS : HENRIQUE SAMPAIO FERREIRA - RJ058406

LUCIANA FARIAS LIMA - RJ132871
AGRAVADO : MDI DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
OUTRO
NOME

:
MAP DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 

ADVOGADO : ANILDO SANTOS PRADO JUNIOR - RJ118624

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OCAT PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ADELSON MARGE FILHO 
ADVOGADOS : HENRIQUE SAMPAIO FERREIRA - RJ058406

LUCIANA FARIAS LIMA - RJ132871
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AGRAVADO : MDI DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
OUTRO
NOME

:
MAP DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 

ADVOGADO : ANILDO SANTOS PRADO JUNIOR - RJ118624

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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